ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°              , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 008, DE 2020.

De autoria do Deputado Douglas Garcia, o projeto em epígrafe revoga o art. 2° do decreto nº 64.880/20, que dispõe sobre a adoção, no âmbito das Secretarias da Saúde e da Segurança Pública, de medidas temporárias e emergenciais de prevenção de contágio pelo COVID-19

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias de 02/06/2020 a 08/06/2020, não recebendo emendas ou substitutivos.

                                  Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, bem como análise dos artigos 145, § 2° e 146, III, todos do Regimento Interno.

                                  Verificamos que existe embasamento cientifico para que seja concedida a atribuição disposta no artigo 2º do decreto nº 64.880/20 para que os Secretários da Saúde e da Segurança Pública possam editar normas complementares visando ao cumprimento do disposto no decreto ora em apreço, respeitando a particularidade e situação de controle da pandemia de cada local.

                                   Além disso, o decreto está em consonância com a Constituição Federal, onde resta claro em seu artigo 24 que: “Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

XII – (...), proteção e defesa da saúde.

                                    Portanto o decreto em tela está em conformidade com os requisitos Constitucionais e legais atribuídos ao Chefe do Poder Executivo Estadual, tanto no aspecto formal quanto material.

                                    Ademais, não há de se falar no caso em apreço que está presente o requisito disposto no artigo 20, IX da Constituição Estadual, visto que o ato não exorbitou seu poder regulamentar. 

                                    Isto posto, manifestamo-nos ou contrariamente à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n° 008, de 2020.

                                                  Sala das Comissões, em
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